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PARECER Nº 53 /2021

Processo nº 65/2021

Projeto de Lei Complementar nº 6/2021

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

Assunto: Institui o Programa de Desburocratização de Aprovação de Projetos, 
para aprovação de projeto de qualquer natureza, concessão de alvará de 
construção e concessão de habite-se, nos termos da Lei Federal nº 13.874, de 
20 de setembro de 2019, que institui a Declaração de Direitos de Liberdade 
Econômica, e dá outras providências.

Ao apreciar a matéria, a douta Comissão de Justiça, Legislação e 
Redação concluiu pela sua legalidade.

No que diz respeito a sua competência, esta Comissão nada tem 
a objetar.

Cabe ao plenário decidir.

À Comissão de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia 
e Urbano Ambiental para manifestação.

É o parecer.

Sala de reuniões das comissões, 12 de março de 2021.

____________________________
Paulo Landim

Presidente da CTFO

____________________________              ____________________________
       Edson Hel                                         Emanoel Sponton
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